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RESUMO: Neste artigo, construímos 

reflexões teóricas sobre a importância e o 

significado da Práxis de Leitura, procuramos 

enfatizar sua construção no processo 

educacional. Pelos dados de inúmeras 

pesquisas, ela se configura como uma das 

principais lacunas do nosso sistema de 

ensino. Buscamos demonstrar como a 

utilização das novas tecnologias, através do 

Hipertexto, pode ser uma ferramenta 

importante para motivar e dinamizar o 

desenvolvimento do processo de leitura, 

estabelecendo assim, dependendo da 

concepção pedagógica que viabilize sua 

utilização, uma relação eficiente e 

contemporânea. 

 

Palavras-chave: Práxis de Leitura, 

Pedagogia da Leitura, Hipertexto. 

I – Introdução. 

 

 A semente que germina o 

analfabetismo funcional de 67% dos 

brasileiros, conforme revelou a pesquisa 

“Indicador Nacional de Analfabetismo 

Funcional,” da Fundação Paulo Montenegro e 

Ação Educativa, está na baixa qualidade da 

escola que, apesar de alfabetizar os alunos, 

não tem procurado desenvolver a leitura. A 

escola brasileira continua formando 

analfabetos funcionais que, apesar de saber 

ler e escrever, não são capazes de entender 

textos básicos.   

Também cabe destacar os resultados 

“caóticos” da avaliação de capacidade de 

Leitura registrados através do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Básica – 

SAEB – e do Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes – PISA – (Cf. 

Bonamino, Coscarelli e Franco, 2000). Neste 

último, citando o resultado de 2000 cuja 

principal área investigada foi a de Leitura, o 

Brasil ficou em último lugar, inclusive com 

estudantes de classe média registrando uma 

capacidade de interpretação de texto abaixo 

do nível de operários norte-americanos. 

Ressaltemos que no caso do PISA, a leitura é 

definida como “compreender, usar e refletir 

sobre textos escritos, a fim de atingir um 

objetivo, desenvolver o conhecimento e o 

potencial e de participar da sociedade” 

(OECD/PISA, 1999, 18).  

Assim, o processo de desenvolvimento 

da leitura no sistema educacional brasileiro 

necessita ser repensado. Compreendemos 

que a leitura é a base para todo o processo 

ensino-aprendizagem e que ler é um ato 

cognitivo ativo, onde o sujeito interage com 

seus conhecimentos anteriores, com suas 

emoções e com o seu contexto sócio-

histórico. È também importante salientarmos 

que o ato de ler evolui, o que se espera de um 

leitor é determinado socialmente, num certo 

período da História ou no seu contexto 

cultural. 

Contemporaneamente não podemos, 

enquanto educadores, deixar de compreender 
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o impacto das novas tecnologias e sua 

relação com o sistema educacional. Os 

avanços tecnológicos e o incremento da 

capacidade de produção têm auxiliado na 

popularização dos computadores em várias 

áreas do conhecimento humano. Em relação 

à Educação, o computador tem potencial para 

ser uma ferramenta eficaz quando 

pedagogicamente inserido dentro do processo 

Ensino-aprendizagem.  

Talvez nenhuma outra recente 

inovação na educação vem sendo tão 

debatida quanto à utilização dos 

computadores em situações educacionais. 

Quando utilizados pedagogicamente podem 

desempenhar um papel valioso no processo 

educacional, estimulando o interesse do 

aluno, resolvendo problemas ou realizando 

simulações. Por outro lado, quando utilizados 

sem critérios e princípios pedagógicos podem 

não só produzir efeitos indesejáveis como 

também consumir recursos expressivos. 

Nenhuma ferramenta educacional é “boa” ou 

“ruim” em si mesma, depende da concepção 

pedagógica que norteia a sua utilização. 

Assim, em relação a crescente 

utilização dos computadores em situações 

educacionais, uma das ferramentas de 

interesse é a dos sistemas hipertexto ou 

hipermídia. Estes sistemas têm surgido como 

uma nova ferramenta para o gerenciamento 

de informações, pois permitem criar, anotar, 

unir, e compartilhar informações a partir de 

uma variedade de meios, como texto, gráfico, 

som, vídeo e animação, proporcionando 

leitura dos textos de uma forma não linear e 

utilizando métodos inteiramente novos, ao 

contrário dos sistemas tradicionais que são 

lineares por natureza. Nesse sentido, 

estaremos refletindo sobre as contribuições 

de Lévy (1993, 1996) em relação ao 

hipertexto, na terceira parte deste nosso 

trabalho. 

A cultura escrita através do livro, desde 

os primórdios, tornou-se o principal meio de 

armazenamento do conhecimento. As 

informações são ordenadas em páginas 

seqüenciais para serem lidas de modo linear. 

Ao contrário dos livros, os sistemas hipertexto 

podem representar uma coleção de arquivos 

interconectados em uma rede. Os usuários 

são livres para progredir, ou navegar, através 

do conhecimento do sistema, utilizando vários 

caminhos distintos e não seqüencialmente 

pré-determinados, cujas ligações foram de 

alguma maneira estabelecidas pelo projetista, 

mas não precisam serem seguidos 

linearmente, permitindo a liberdade de 

navegar ao sabor dos ventos do desejo de 

cada navegador. 

O hipertexto, que foi inicialmente 

concebido como uma ferramenta para a 

recuperação de informações, atualmente tem 

sido considerado como uma ferramenta para 

estímulo à leitura e à pesquisa. Esta 

tecnologia pode ser adequada para 

aplicações educacionais, principalmente por 

causa de sua flexibilidade e grande 
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capacidade de exploração de informações 

relevantes. Esta flexibilidade é refletida no 

acesso não seqüencial da informação e na 

transferência de controle do programa para o 

usuário. Assim, trabalhando pedagogicamente 

o hipertexto, se parte da suposição de que a 

interpretação do estudante ou aprendiz é 

fundamental, pois caberá ao mesmo buscar e 

selecionar os textos e as informações que 

deseja encontrar. 

Nesse sentido, cabe ressaltar que da 

mesma forma que um projeto pedagógico 

necessita ter a preocupação de construir 

leitores críticos, deve ter a mesma 

preocupação de construir “internautas” 

críticos, capazes de compreender e 

selecionar as mensagens e conteúdos que 

“inundam” com um simples toque a sua “tela”. 

Assim, iremos a seguir fazer uma reflexão 

teórica sobre a Pedagogia da Práxis de 

Leitura e em seguida uma relação entre o 

Hipertexto e a Práxis de Leitura. 

 

II – Um breve olhar sobre a 

Pedagogia da Práxis de Leitura. 

 

 O termo Práxis de Leitura é aqui 

utilizado na perspectiva de unir teoria e ação 

pedagógica em torno da ampla dimensão que 

a categoria Leitura suscita. Pela sua 

abrangência e significados, se torna inerente 

à sua essência a questão da Linguagem e da 

sua Pedagogia. Diante disto, um projeto 

político-pedagógico necessita ter a 

preocupação com a construção de um leitor 

crítico, capaz de interpretar os mecanismos 

de dominação e exercer uma cidadania ativa 

e transformadora. Nesse sentido, Práxis de 

Leitura é um ato político, um ato ideológico e 

assim precisa ser compreendido e exercido 

pelo Educador. 

                       Ler é uma atividade complexa 

que não pode ser estudada apenas com a 

observação, porque depende de um conjunto 

de atitudes internas, cognitivas e mentais (Cf. 

Silva, 1999).  O indivíduo que lê se apóia no 

registro gráfico do papel, com as informações 

que o autor lhe fornece, somando a isto as 

informações que ele tem disponível em sua 

mente, em sua estrutura cognitiva, 

decorrentes do seu conhecimento de mundo e 

de sua sócio-gênese. 

  O ato de ler é uma construção 

ativa, em que o leitor aciona as informações 

não visuais que possui em sua estrutura 

cognitiva e ao entrar em contato com o texto 

produzirá sentido. A interlocução lingüística 

mediada pela linguagem escrita requer a 

participação do leitor, a leitura pode ser 

formada como um instrumento de 

conscientização e de transformação da 

realidade. Diante destas colocações, 

ressaltamos que o processo de 

desenvolvimento da leitura deve estar 
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vinculado à realidade do leitor, à 

compreensão, ao debate, à consciência crítica 

e a contextualização histórico-social do texto. 

  Todo texto é produzido por um 

sujeito, em um dado tempo e em um 

determinado espaço. Esse sujeito por 

pertencer a uma classe social, a uma etnia, 

expõe em sua produção textual a sua 

ideologia, anseios, temores, as expectativas 

do seu tempo e do seu universo político-

social. Devido a esta constatação, todo texto 

tem um caráter histórico-político-social e 

revela as visões de mundo e as 

transformações dos conhecimentos 

produzidos ao longo da História. 

  Ao considerarmos a Leitura 

como um processo fundamental de acesso ao 

conhecimento produzido pela humanidade, 

podemos ressaltar duas direções: primeira, o 

desenvolvimento das capacidades cognitivas, 

da capacidade de comunicação oral e escrita, 

o aumento do vocabulário, o desenvolvimento 

da linguagem e, sobretudo, da criticidade, ou 

seja, a leitura crítica do texto em si e da 

realidade político-social; segunda, o 

desenvolvimento da sensibilidade e das 

emoções (Cf. Bakhtin, 1995 e Silva, 2000). 

  Ressaltamos que não há 

dicotomia nas duas direções, ao contrário, 

pode e deve haver convergência. No entanto, 

tudo dependerá do projeto pedagógico que 

norteia a concepção e a prática do Educador. 

Para a concretização das direções acima 

mencionadas a Leitura não pode ser vista 

como um processo mecânico, obrigatório ou 

isolado em si mesmo. Ao contrário, deve ser 

tratado como um processo de prazer e de 

interação, ou seja, de ação interdisciplinar em 

prol do melhoramento do processo Ensino-

Aprendizagem. A motivação da Leitura deve 

ser intrínseca, um reconhecimento pessoal do 

seu significado e valor, além da descoberta de 

novos caminhos, da possibilidade de um novo 

olhar político sobre as questões sociais. 

  No entanto, a prática na maioria 

das Escolas aponta para uma ação 

pedagógica que contraria os princípios acima 

descritos. A leitura é colocada 

dominantemente como algo obrigatório, 

isolada em si mesma, sem uma perspectiva 

interdisciplinar. Normalmente está 

desvinculada dos interesses, da realidade e, 

sobretudo, da visão do amadurecimento 

político, ideológico e do prazer. 

  Na estatística do resultado do 

Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 

(2002), em relação à competência para 

dominar a norma culta da língua portuguesa e 

fazer uso das linguagens, a média nacional foi 

33,72 (trinta e três virgula setenta e dois). Em 

relação à competência para selecionar, 

organizar, relacionar, interpretar dados e 

informações representados de diferentes 

formas, para tomar decisões e enfrentar 

situações problema, a média foi de 32,26 

(trinta e dois virgula vinte e seis). Estes 

números, somados aos apresentados no 
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inicio deste trabalho, reforçam a carência das 

leituras no sistema escolar brasileiro. 

  Destacamos estas competências 

pela relação direta com a capacidade de 

leitura analítica e interpretativa. Podemos 

ressaltar, como outro exemplo, os resultados 

dos Vestibulares e, especificamente, as 

baixas notas divulgadas no Processo Seletivo 

Seriado - PSS da nossa UFPB (Relatório 

Anual da Comissão Permanente do Vestibular 

– Coperve, 2002), no concernente à produção 

textual e às questões que requerem dos 

candidatos à análise e interpretação de 

textos. 

  No Brasil o consumo de livros 

ainda é muito restrito. Baseado em Resende 

(2000), sabemos que a média de leitura no 

nosso país é de 1,8 (um virgula oito) livro por 

ano; na Espanha, por exemplo, esta média é 

de 10 (dez) livros por ano. Em um país onde 

falta o pão, o livro se torna um privilégio. Em 

nosso país um editor edita preferencialmente 

livros que já são sucesso ou edita uma 

tiragem pequena de cada título, o que tem 

feito aumentar o número de títulos disponíveis 

no mercado. Basta lembrar que o número de 

habitantes do Brasil é de 160 (cento e 

sessenta) milhões de pessoas e a tiragem 

média é de apenas três (três) mil livros. 

Existem países na Europa em que a 1a edição 

de um livro é toda comprada por uma 

biblioteca, que pode, inclusive ser voltada 

para operários, por exemplo (Cf. loc. Cit). 

  Outro aspecto é a dificuldade de 

formar leitores pelo preço do livro, inacessível 

para a maioria da nossa população. Neste 

sentido, as bibliotecas ganham particular 

importância para as Escolas Públicas. No 

entanto, quando existem bibliotecas 

escolares, em grande parte deixam de 

cumprirem o papel de ser um dos poucos, se 

não o único espaço disponível para nossos 

alunos lerem, em muitas escolas são 

transformadas em locais onde se põe aluno 

de “castigo”, ou seja, não são utilizadas ou 

são mal utilizadas, quebrando a necessária 

visão de ser um local lúdico e de possibilidade 

de crescimento, elementos importantes para 

despertar o interesse pela leitura. Diante 

destas carências e lacunas pedagógicas, 

provavelmente as primeiras experiências não 

alicerçaram a construção de um leitor crítico e 

amante da leitura. 

 O fato dos estudos e estatísticas 

indicarem um baixo nível de leitura entre os 

adolescentes (Relatórios do ENEM e da 

COPERVE, Resende, 2000), pode ser 

decorrente de um meio físico/social carente, 

sem incentivo. Porém, partindo do 

pressuposto de que a leitura constitui uma 

prática social, é importante ressaltar a 

importância do Educador no processo de 

construção de significações atribuídas à 

leitura no universo escolar. 

  Nesta Direção, Moura (1996) diz que o 

educador na sua prática deve construir 

leitores de acordo com a nova Pedagogia da 
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Leitura, para que estes questionem os valores 

da sociedade brasileira atual e construam 

outros, relacionados diretamente com a 

democracia e com a justiça social, para que 

estes, dominando os mecanismos da Leitura, 

tenham um processo contínuo de Letramento, 

na perspectiva da intervenção social. 

 Ainda segundo Moura (ibid), “para que 

a leitura cumpra as funções, necessário se 

faz que a postura do Professor formador 

de leitores tenha uma visão crítica de 

mundo e de leitura”. Consideramos 

importante ressaltar que nossa postura 

depende da nossa visão de mundo, que 

influencia, também, nossas práticas 

pedagógicas. Assim, “aquilo que eu sei 

sobre o ato de ler ou, ainda, a forma pela 

qual eu concebo a leitura enriquece ou 

empobrece, dinamiza ou paralisa, dirige ou 

desvia, conscientiza ou serve para alienar 

as ações pedagógicas dirigidas à 

formação de leitores”. (Silva, s/d: 10). 

  Estudiosos da Leitura, tais como 

Abramovich (1993) e Kuethe (1984) ressaltam 

que esta não deve ser imposta aos alunos, 

destacadamente aos adolescentes que são 

tomados por uma necessidade existencial de 

afirmação e vontade própria. Estes devem ser 

estimulados a buscarem leituras a partir de 

temas geradores. Nesse sentido, Freman 

(1977) afirma que, sentimentos negativos 

podem sustar completamente o desejo da 

leitura. Caso o Educador tenha consciência 

desta visão pedagógica a leitura poderá fluir; 

senão, poderá se tornar uma atividade 

mecânica e sem significado. 

 Outro fator de grande relevância no 

processo de desenvolvimento da leitura é a 

capacidade compreensão do texto. Assim, 

inspirados em Bacha (1974) podemos dizer 

que a compreensão é a alma da leitura. Só 

podemos dizer que alguém leu quando 

interpretou o sentido das palavras impressas. 

Ler é interpretar, logo o principal objetivo da 

leitura é a compreensão crítica, como nos 

ensina Freire (1982), é preciso ler além das 

palavras. Compreender o conteúdo simbólico 

das palavras e as conotações ideológicas dos 

textos. Com esta compreensão pedagógica o 

Educador contribui, fazendo do ato de ler um 

ato político, na formação da necessária 

consciência crítica e na capacidade de 

compreensão política do mundo.  

 Quem lê e não compreende, não lê 

verdadeiramente, desenvolve apenas uma 

habilidade mecânica. Assim, este aspecto 

precisa ser analisado nos processos 

pedagógicos de desenvolvimento da leitura. É 

fundamental ter em mente que a leitura não é 

uma atividade fechada em si mesma. Ela 

pode desenvolver e ampliar a dimensão da 

realidade político-social. O leitor poderá, 

através dos elementos cognitivos e 

emocionais vivenciados no texto, refletir sobre 

a exploração do ser humano, sobre a fome, a 

exclusão social, entre tantos outros temas que 

auxiliarão no seu crescimento político e 

intelectual. 
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 A independência do leitor no 

reconhecimento de palavras é uma das 

muitas habilidades requeridas pela leitura. 

Não sendo reconhecidos os símbolos 

gráficos, nada significarão para o leitor, 

ficando prejudicada sua compreensão. No 

entanto, no encontro com novas palavras ele 

amplia a sua capacidade de comunicação oral 

e escrita. Para tanto, Bacha afirma que “a 

maturidade mental e emocional, bem como 

condições físicas, tanto do ambiente 

quanto do leitor, terão grande influência na 

compreensão do trecho lido. O professor 

deverá trabalhar para que existam estas 

condições e conhecer o leitor que deseja 

formar”.  (1974:72-74) 

  Diante destas reflexões, consideramos 

importante o educador conhecer as 

características bio-psico-sociais dos 

educandos e selecione textos literários que 

tragam subsídios ao seu mundo existencial, 

desperte a curiosidade em relação a 

descobertas de realidades distintas da sua e 

faça da leitura uma ferramenta para o 

desenvolvimento da capacidade de análise, 

interpretação e consciência crítica radical da 

realidade. 

Obviamente, não há fórmula pronta 

para formar leitores, qualquer que seja a faixa 

etária, mas existe um conjunto de fatores que 

podem favorecer esta formação. Ao nível do 

gênero, a leitura em nossa sociedade é vista 

dominantemente como “coisa de mulher” 

(Resende, 2000). Por isto muitos 

adolescentes tendem a não querer ler; cabe 

aos Educadores trabalhar para mudar esta 

visão estereotipada, como aconteceu no 

projeto político-pedagógico implantado nas 

escolas de Cuba, por exemplo. 

Em relação ao fator de grupos sociais, 

estudos como o de Soares (1988) e Rezende 

(2000), revelam que existe uma resistência 

maior nas camadas sociais populares. As 

classes média e alta tendem mais a ver a 

leitura como algo que é bom, que dá prazer e 

pode proporcionar coisas boas. É o que 

poderíamos chamar de “gratuidade da leitura”: 

as pessoas pagam para ler sem uma 

finalidade utilitária imediata. 

Nesse sentido, afirma Soares: 

  “ Os valores da leitura 

sempre apontados são aqueles que 

  atribuem-lhe as classes 

dominantes, radicalmente diferentes dos 

  que lhe atribuem as 

classes dominadas. Pesquisas já 

demonstram 

  que, enquanto as 

classes dominantes vêem a leitura como 

fruição, 

  lazer, ampliação de 

horizontes, de conhecimentos, de 

experiências,  

  as classes dominadas a 

vêem pragmaticamente como instrumento 

  necessário à 

sobrevivência, ao acesso ao mundo do 

trabalho, à luta 
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                 contra as condições 

de vida “.  (1988:17-19) 

Podemos inferir que, para as classes 

populares, a leitura é um meio e não um fim. 

Ler por prazer seria coisa de “gente à toa”, 

que tem tempo para ficar de “papo pro ar” 

(Loc. cit.). Para incentivar o ato de ler o 

Educador pode manter o discurso do caráter 

utilitário da leitura, mas acrescentar a ele o 

discurso democrático de que o acesso à 

leitura deve ser um direito de toda sociedade, 

de que o ato de ler também produz prazer.   

  Outra relação fundamental para a 

Pedagogia da Leitura é a compreensão da 

relação entre Leitura,  linguagem e 

ideologia. Na visão de Fiorin (2001), a 

linguagem é instrumento ideológico de 

poder e que os segmentos sociais 

dominantes tentam ridicularizar e 

menosprezar a palavra dos dominados. 

Inclusive o Movimento modernista abordou 

literariamente esta dimensão da linguagem, 

com destaque para Oswald de Andrade e 

Mário de Andrade no primeiro momento e 

para a chamada “literatura regionalista” em 

um segundo momento.  

  Esta chamada “vanguarda literária” 

valorizou a linguagem popular, a colocou 

como uma categoria artística e por isto 

receberam fortes ataques dos setores 

conservadores. Dentro do pensamento de 

Gramsci (1986), é na ideologia e pela 

ideologia que uma classe pode exercer 

“hegemonia” sobre outra; este teórico abriu 

novos caminhos ao analisar o papel dos 

intelectuais e dos aparelhos ideológicos na 

transmissão da ideologia. Assim, “a 

ideologia é uma concepção de mundo 

implicitamente manifesta na Arte, na 

Educação, no Direito na atividade 

econômica e em todas as manifestações 

da vida individual e coletiva” (Bottomore, 

1992:186). Desta forma, é importante no 

processo pedagógico com Leitura e 

Linguagem a reflexão ideológica, sobre sua 

produção, características e objetivos. 

  Convém ressaltar que quem sofre com 

o preconceito são os indivíduos das 

variedades lingüísticas menos valorizadas 

socialmente, aqueles que sofrem mais com 

a má distribuição dos bens econômicos e 

culturais. No sistema escolar, 

destacadamente, as crianças oriundas das 

classes populares. Soares (1992), lembra 

que as línguas vivem uma variação grande 

e expressam a diversidade de origens 

sociais e regionais, a diversidade etária, a 

diversidade de formações profissionais, 

como, por exemplo, o pedagogês, o 

psicologês, o economês ou qualquer outro 

ramo de atividade humana, o que evidencia 

o caráter social das linguagens.  

   O trabalho pedagógico com a leitura 

na escola deve privilegiar a linguagem e a 

discussão sobre as várias possibilidades de 

falar e de escrever um texto, dependendo 

do contexto, de quem o vai receber, do 

objetivo do texto. Da mesma forma como 
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escolhemos a roupa que vamos usar em 

função do local para onde vamos, com que 

objetivo, do clima, também selecionamos 

os modos de falar e escrever. O trabalho 

pedagógico é um trabalho; e trabalho, no 

melhor sentido da palavra, envolve criação, 

do mesmo modo que a linguagem, ou 

porque se produz como linguagem, que 

também é um trabalho humano que se 

refaz a cada dia (Cf. Soares, 1992). È 

importante levar em consideração e 

valorizar as pessoas que os alunos são, os 

conhecimentos que têm, principalmente por 

meio de seus modos de falar, de suas 

histórias.  

   Nesse movimento de falar, de 

conversar, de construir leituras de variados 

textos e discutir, de escrever pensando no 

contexto, vão aprendendo novas 

“roupagens” para a linguagem e 

ingressando cada vez mais no mundo 

letrado. Assim se constrói uma Práxis de 

Leitura, no movimento permanente da 

relação entre teoria e prática pedagógica, 

no movimento permanente da ação-

reflexão-ação. Nesse sentido, a seguir 

iremos refletir sobre as possibilidades da 

Práxis de Leitura e sua relação com os 

novos caminhos representados pelo 

Hipertexto. 

 

III – Compreendendo o Hipertexto: 

um caminho contemporâneo. 

Entende-se o hipertexto, partindo da 

visão de Lévy (1996), como um meio de 

informação que existe on-line, disponível 

eletronicamente sob demanda, em um 

computador. Possuindo uma estrutura 

composta por blocos de informação 

interligados, através de links (interconexões 

ou nexos) eletrônicos, ele oferece ao usuário 

diferentes trajetos para a leitura, provendo os 

recursos de informação de forma não linear. 

As conexões, facilitadas pelo computador, 

ligam as informações umas às outras. Assim, 

o hipertexto apresenta-se como sendo 

parcialmente criado pelo autor que o organiza 

e parcialmente pelo leitor que escolhe as 

ligações de sua preferência, conectando os 

dados informacionais que mais lhe 

interessam. 

Tais dados podem estar contidos não só 

em textos escritos, mas também em sons, 

imagens, animações, bem como facilidades 

de interação e criações de realidade virtual 

cuja complementaridade se torna mais clara 

através do termo hiperdocumento que 

generaliza para todas as categorias de signos 

os princípios da experiência hipertextual. A 

introdução deste recurso computacional no 

ambiente educacional ainda causa resistência 

e muitos se mantêm num verdadeiro 

ostracismo, numa recusa aos avanços da 

tecnologia (Lévy, 1996). Mesmo no ambiente 

acadêmico, observamos que muitos 

estudantes e até mesmo alguns professores, 
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que têm acesso ao computador não o utilizam 

enquanto ferramenta de leitura, pesquisa, 

ensino e aprendizagem. 

A forma de composição material do 

hipertexto eletrônico gera liberdade de 

construção de leituras e pesquisas, uma vez 

que ele apresenta um campo quase 

interminável de ramificações, ampliando, 

assim, suas possibilidades. O fato de 

podermos iniciar e acabar em diferentes 

pontos a cada leitura, nos coloca frente a um 

labirinto de grandes variações de conteúdos. 

Estes conteúdos / textos são organizados de 

forma plurissignificativa, manifestando riqueza 

de aspectos e ressonâncias (ECO, 1986), 

instaurando uma leitura instigante porque 

nunca é definitiva, mas um caminho formado 

por veredas inesgotáveis e abertas.  

Essa possibilidade de leitura “livres”, 

sem normas lineares, muito antes do 

surgimento do meio tecnológico, já estava 

presente na produção literária de grandes 

autores da literatura universal, a exemplo de 

Borges com seus contos “Caminhos que se 

bifurcam” e “Biblioteca de Babel”, textos que 

suscitaram muitas exclamações em virtude do 

desmantelamento de sua ordem formal. Além 

de ser um fragmento, obra inacabada, ela 

apresenta confusões cronológicas, o que leva 

muitos a acreditarem que a disposição de 

seus capítulos não foi predefinida pelo autor. 

Podemos citar ainda, entre outros, “Ulisses” 

de James Joyce, “O Processo” de Kafka e “O 

Estrangeiro” de Albert Camus. 

 Em termos de literatura brasileira 

“Senhora” e “Lucíola” de José de Alencar, “O 

Mulato” de Aluísio Azevedo, “Catatau” de 

Paulo Leminski, “Grande Sertão: veredas” de 

Guimarães Rosa e, entre outros, “Dom 

Casmurro” e “Memórias Póstumas de Brás 

Cubas” de Machado de Assis, sendo esta 

última uma narrativa em primeira pessoa que, 

ironicamente e surpreendentemente, tem 

inicio com o enterro do personagem narrador. 

A recorrência a essas obras foi feita com 

intuito de assinalar que o texto impresso 

também possibilita vôos semelhantes ao do 

hipertexto eletrônico. Estes textos literários, 

muitos outros poderiam ser citados, é aqui 

compreendido como a atualização de uma 

vontade, de uma idéia, de uma aspiração de 

expandir os limites que cercearam a produção 

e o conhecimento humano, isto agora 

facilitado na dimensão labiríntica do 

hipertexto.  

A construção dinâmica do texto 

impresso à moda destes autores, e de outros 

não citados, nos faz pensar que a arte de 

escrita não linear já está entre nós há muito 

tempo; "a imaginação, a memória, o 

conhecimento, a religião são vetores da 

virtualização que nos fizeram abandonar a 

presença muito antes da informatização e 

das redes digitais” (LÉVY, 1996, p. 19). É 
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possível entrever no hipertexto eletrônico a 

possibilidade de obra aberta preconizada 

também por Eco, que instiga a temática da 

criação, ou ainda os textos escrevíveis 

anunciados por Barthes (1992). Este afirma 

que o texto ideal é aquele que apresenta 

redes que são "múltiplas e se entrelaçam, 

sem que nenhuma possa dominar as 

outras” (p. 42), um texto que oferece "uma 

galáxia de significantes, não uma estrutura 

de significados; não tem início; é 

reversível; nele penetramos por diversas 

entradas, sem que nenhuma possa ser 

considerada principal” (p.58). Assim, as 

características do hipertexto podem ser vistas 

e olhadas não somente a partir do meio 

eletrônico, mas numa perspectiva muito mais 

ampla.  

O hipertexto eletrônico desencadeou 

um outro processo de leitura e escritura, 

ampliando, no mínimo, nosso entendimento 

dos termos texto, autor e leitor. O texto se 

encontra desterritorializado pelos seus 

dispositivos hipertextuais: "fizeram emergir 

um texto sem fronteiras nítidas, sem 

interioridade definível. (...) O texto é posto 

em movimento, envolvido em um fluxo, 

vetorizado, metamórfico. (...) Perdendo sua 

afinidade com as idéias imutáveis que 

supostamente dominariam o mundo 

sensível, o texto torna-se análogo ao 

universo de processo ao qual se mistura" 

(LÉVY, 1996, p. 48).  

O texto perde, assim, sua identidade 

singular nessa circunvolução da palavra. A 

facilidade que a rede oferece ao usuário na 

divulgação de sua produção, através da 

mediação de suportes magnéticos como o 

disquete ou o CD-ROM, ou através da rede, 

bem como, a estrutura dinâmica do hipertexto 

eletrônico modifica as posições autor/leitor. A 

produção e recepção da mensagem possui 

uma modalidade interativa imediata que o 

texto impresso não oferece. O leitor passa a 

escritor e vice-versa, diluindo-se as fronteiras 

entre quem escreve e quem lê. Não se 

configura um sistema unilateral, cada usuário 

é um autor, leitor e um editor em potencial. 

Essa possibilidade, essa fractalização das 

posições que cada um vinha assumindo 

diante do objeto textual Lévy (1996) denomina 

de "efeito Moebius".  

Lévy (1993) situa muito bem o meio 

eletrônico frente aos outros meios de 

comunicação: "a sucessão da oralidade, da 

escrita e da informática como modos 

fundamentais de gestão social do 

conhecimento não se dá por simples 

substituição, mas antes por 

exemplificação e deslocamento de centros 

de gravidade" (p. 43). Estamos tão 

embebidos na galáxia de Gutenberg que não 

nos damos conta das diversas dificuldades 

que foram enfrentadas pelo homem na luta 

pela popularização da escrita. Durante 

séculos esta foi privilégio de poucos, a 
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alfabetização era restrita a grupos 

eclesiásticos e a nobres. Seu nascimento 

deu-se num ambiente de violenta 

discriminação, ela tornou-se privilégio de 

determinada casta, somente a alguns era 

permitido o seu acesso e exercício e os 

poucos que a dominavam controlavam os 

muitos que a ignoravam. A história comprova 

que nenhuma tecnologia veio para usurpar o 

espaço da outra, todas convivem 

pacificamente, tendo cada uma seu público e 

sendo utilizadas em situações diversas, 

conforme a necessidade do indivíduo. Assim, 

quando surgiu à fotografia afirmou-se que 

esta acabaria a pintura, da mesma forma 

quando surgiu à televisão anunciaram o fim 

do cinema, estas formas hoje convivem sem 

uma negar ou destruir a outra (Cf. Cavallo e 

Chartier, 2003). 

Podemos observar que as tecnologias 

mais avançadas geralmente absorvem as 

conquistas das tecnologias anteriores, assim 

como aconteceu com o cinema cujo 

desenvolvimento estava respaldado na foto. O 

hipertexto eletrônico pode ser uma leitura 

muito familiar se nós o relacionarmos também 

com as notas de rodapé, as revistas e as 

enciclopédias. Essas últimas permitem um 

movimento sem seguir nenhuma seqüência 

específica. A diferença básica seria que no 

hipertexto uma nota pode ser maior que o 

texto original e dela você opta por voltar ao 

texto inicial ou perder-se nos oceanos dos 

textos eletrônicos. Além disso, a velocidade 

faz a diferença. Tudo acontece mais 

rapidamente e essa expansão da informação 

necessita ser uma preocupação dos 

professores com essa "hiperinflação 

informativa". Daí, uma das competências para 

ser desenvolvida junto aos alunos – leitores, é 

a seletividade das informações apresentadas 

no universo on-line.  

Ressaltamos que o hipertexto é um 

meio de informação que existe somente on-

line no computador, dispõe de diferentes 

entradas e saídas, verdadeiras trilhas aos 

usuários, sua estrutura é formada por blocos 

que se unem e têm passagem através de 

links, possui disposição não linear, podendo 

ser construído com sons, gráficos, animações, 

vídeo e realidade virtual. E as ligações que 

fazemos de uma homepage a outra dão 

passagem a um universo que nem sempre se 

encontra relacionado ao tema que 

pesquisamos (Cf. Lévy, 1996).  

As inovações tecnológicas - 

ressaltamos neste trabalho o hipertexto, são 

resultado das ações sociais, é fundamental 

que o ser humano e seus interesses seja 

sempre o centro desse processo de 

conhecimento e que seja perenemente 

beneficiado. As modernas tecnologias não 

agem, simples e diretamente sobre esse 

tempo histórico, o homem não está inerte 

nesse “labirinto”. Pensar o mundo é pensar 
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que o ser humano está mergulhado nele. 

Tudo o que ocorre no tempo, que nasce, se 

desenvolve e morre, aliás, tudo o que nasce 

já trás em si o gérmen de sua destruição, é 

um princípio da dialética e uma lei da 

existência. Daí precisamos nos manter 

sempre acordados e num estado dinâmico de 

contínua descoberta. A pedagogia enquanto 

ciência não pode prescindir dos avanços 

tecnológicos  inerentes ao seu universo de 

ação. Nesse sentido, esta ciência necessita 

pensar a importância da ferramenta 

Hipertexto como uma possibilidade de 

contribuir com o processo de leitura, numa 

visão de fortalecimento das descobertas sem 

fim da pesquisa e dos valores humanizantes 

que o ato de ler pode inspirar e fortalecer. 

 

 

 

IV – Considerações finais: uma nova 

perspectiva da práxis de leitura. 

 

 

O processo de leitura fundamenta o 

acesso do indivíduo aos saberes construídos 

pela humanidade e, mais ainda, pode 

fundamentar a educação das emoções e da 

compreensão política da sociedade. Nesse 

sentido, o sistema educacional precisa dar 

ênfase ao seu desenvolvimento como um dos 

alicerces para alavancar o processo ensino-

aprendizagem. Se a leitura apresenta este 

significado e importância, e sabendo que as 

suas características e o que se espera de um 

leitor muda através dos tempos (Cf. Cavallo e 

Chartier 2003), as novas tecnologias 

incrustadas cada vez mais no cotidiano 

contemporâneo, necessitam serem pensadas 

como ferramentas pedagógicas aliadas na 

necessidade da construção de leitores e de 

leituras. 

Daí, o hipertexto, cada vez mais amplo 

na inteligência coletiva da rede mundial de 

computadores, se torna essencial na 

chamada “sociedade da informação”. No 

entanto, como qualquer outra ferramenta 

pedagógica, pode ser bem ou mal utilizada 

pelo sistema educacional. Necessário se faz 

que na sua utilização os princípios 

pedagógicos do diálogo, da reflexão crítica, 

da afetividade, da interatividade, da pesquisa 

e da construção ativa do conhecimento se 

façam presentes e, ainda, além destes 

princípios, na relação com a tecnologia não se 

pode perder a dimensão insubstituível da 

humanização. Assim, necessário se faz 

privilegiar sempre a construção do indivíduo 

enquanto sujeito histórico, criativo e criador. 

Como antítese a estes princípios, as 

novas tecnologias podem ser utilizadas dentro 

da concepção bancária e conservadora. Não 

é a utilização da tecnologia em si, como já 

afirmamos anteriormente, mas a concepção 

pedagógica de sua utilização que irá 

transformá-la em um instrumento catalisador 

do processo ensino-aprendizagem. Quando o 
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professor recebe do aluno “trabalhos de 

pesquisa” fruto de leituras hipertextuais e não 

constrói uma relação dialógica e reflexiva, por 

exemplo, não está utilizando esta ferramenta 

nos princípios democráticos. Este tipo de 

ação favorece, muitas vezes, o aluno apenas 

“copiar” textos ou simplesmente “reproduzir” 

idéias que não são suas sem a necessária 

discussão e reflexão. 

Evidentemente ao estudarmos uma 

práxis de leitura, verificamos que não existe 

uma fórmula pronta capaz de, ao mesmo 

tempo, motivar e construir leitores. No 

entanto, os princípios norteadores da 

educação democrática, e libertária no dizer de 

Freire, são essenciais, somando a isto a 

própria motivação do professor para a leitura. 

O professor que não gosta de ler, ou mesmo 

tem uma visão limitada do prazer e 

potencialidades da leitura, dificilmente irá 

inspirar a construção de novos leitores. 

Portanto, temos aí a dimensão da própria 

formação do profissional enquanto leitor e 

inspirador de leituras. 

Além desta questão ligada à postura 

pessoal do professor frente à leitura, merece 

destaque às suas diretrizes metodológicas 

(Cf. Rezende, 2000), é preciso que 

compreenda a importância de utilizar textos 

plurais quanto à forma (prosa, verso, 

descrição, narração, dissertação) e conteúdos 

relacionados a várias áreas do conhecimento 

e a diversos gêneros literários (lírico, épico, 

dramático) bem como, respeitar os interesses, 

curiosidades e necessidades dos alunos. Em 

relação específica a leituras hipertextuais, é 

também essencial a sua identificação e 

vivência com as realidades virtuais da 

informática, além, como já frisamos 

anteriormente, de uma concepção pedagógica 

libertária e crítica, ou seja, nem 

“endeusamento” nem “satanização” das 

possibilidades das novas tecnologias. 

A capacidade de acessar textos 

“intermináveis”, aliando a isto sons e imagens 

pode ser uma descoberta enriquecedora para 

motivar e fortalecer o desenvolvimento do 

processo de leituras e de formação de 

leitores. No entanto, também nesta nova 

perspectiva de práxis de leitura a ação do 

professor é fundamental, este deverá ser o 

inspirador que vai “navegar” ao lado do seu 

aluno, na construção do seu aprendizado 

pelos oceanos de informações, disponíveis na 

contemporânea sociedade do conhecimento. 
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